PROC. N2 TST-DC-134878/94.7 - SDC-1405/94
Relator :  MINISTRO ROBERTO DELLA MANNA

Suscitante: SINDICATO DOS TRABALHADORES EM ATIVIDADES SUBAQUATICA E AFINS - SINTASA

Advogado - Dr. Ulisses Riedel de Resende
Suscitados :  SINDICATO NACIONAL DAS EMPRESAS DE ENGENHARIA SUBAQUATICA- SINESA;                  SINDICATO DAS EMPRESAS DE OPEPAÇAO DE VEÍCULOS DE CONTROLE REMOTO E ATIVIDADES SUBAQUATICAS E AFINS -SIEMASA; SINDICATO DAS EMPRESAS DE SERVIÇOS SUBAQUATICOS E AFINS DO ESTADO DE SÃO PAULO E PETRÓLEO BRASILEIRO S/A -PETROBRAS

Advogados : Drs. Pedro Cláudio Noel Ribeiro e Outros, Ruy Jorge Caldas Pereira e Aylton da Silva Barros

EMENTA: AUSÊNCIA DE NEGOCIAÇAO COLETIVA AUTÔNOMA, PROMOVIDA DIRETAMEN​TE PELAS PARTES. Nem sempre quando as partes deixam de comprovar a negociação coletiva autônoma, promovida diretamente entre elas, o processo será julgado extinto na Corte. Preliminar de extinção rejei​tada por maioria. Cláusulas parcialmente deferidas ou indeferidas.

O
Sindicato Nacional dos Trabalhadores em Atividades Subaquáticas e Afins, doravante apenas referido pela sigla SINTASA ou Suscitante, instaurou o presente dissídio coletivo, nos termos do art. 114, § 2% da Carta Política e 856 da CLT, em face do Sindicato Nacio​nal das Empresas de Engenharia Subaquática - SINESA; Sindicato das Empresas de Veículos de Controle Remoto e Atividades Subaquáticas e Afins - SIEMASA; Sindicato das Empresas de Serviços Subaquáticos e Afins do Estado de São Paulo e Petróleo Brasileiro S/A, doravante denominados pelas respectivas siglas ou simplesmente suscitado. Cola​cionou a pauta de reivindicações (fls. 48/69), bem como a r. Sentença revisanda (TST-DC-93572/93) . Denunciou a lide à PETROBRÁS, por enten​der que a mesma deve responder solidariamente, já que detém o monopólio do trabalho “offshore” nas plataformas marítimas, fixando as normas e disciplinando as formas de trabalhos no denominado “território estatal”. Invocou, em seu prol, parecer do insigne, e brilhan​te, Dr. IVES GANDRA DA SILVA MARTINS FILHO, eis que o mesmo fizera vistoria in loco nas plataformas marítimas da PETROBRAS, resultando uma ação civil pública, perante o TST. Justificou, por fim, cada cláu​sula constante da pauta de reivindicações, ora parte integrante das pretensões da categoria (fls. 09 46)

Mesa redonda na DRT RJ Ifls. 122), ocorrida em 30/08/94, dando mostra que ficaram ausentes o Sindicato das Empresas de Serviços Subaquáticos do Estado de São Paulo e a PETROBRAS.

Instruído o feito pelo Exmo. Sr. Ministro-Presidente, ORLAN​DO TEIXEIRA DA COSTA (fls. 186/187) , o Suscitante e o Suscitado SIEMA​SA trazem notícia da celebração de acordo; os demais não chegaram a um bom termo e o Sindicato das Empresas de Serviços Subaquáticos e Afins do Estado de São Paulo não se fez presente à audiência de conciliação e instrução.

Convenção Coletiva de Trabalho formulada pelo SINTASA e SIEMASA (fls. 194 198) , pretendendo seja a mesma homologada por este Tribunal

Nova audiência de conciliação e instrução (fls. 260/262), onde o Suscitante-SINTASA e o Suscitado-SIEMASA dão notícia de que efetuaram o depósito da CCT de fls. 194/198 na DRT, requerendo a desistência do presente dissídio em relação a eles. Ausente o Sindica​to das Empresas e Serviços Subaquáticos e Afins do Estado de São Paulo.

Tendo em vista a impossibilidade de acordo entre as partes, o insigne Presidente fez uma proposta conciliatória (fls. 264 266) , a qual foi aceita pelo Suscitante-SINTASA e não foi aceita pelos Suscitados SINESA e PETROBRÁS.  Coube-me o feito por sorteio-

Razões finais do SINESA (fls. 269/285) e do SINTASA às fls 292/295.

Parecer da  d. Procuradoria-Geral (fls. 297/313) , da lavra do Dr. DARCY DA SILVA CÂMARA, que em conclusão opina pela exclusão do feito da PETROBRAS, pela rejeição das preliminares argüidas pelo SINE​SA, em razões finais, e pelo deferimento parcial das reivindicações do Suscitante.

E o relatório, Sr. Presidente.

VOTO

1-
DAS PRELIMINARES
1.1
— Denunciação à lide e chamamento ao feito da PETROBRAS
Argúi a PETROBRÁS, oralmente às fls.. 264 in fine/265, que o instituto utilizado pelo Suscitante (denunciação à lide), não pode prosperar, porque feita pelo Autor da ação. Pede, com isso, a sua exclusão do feito.

Em razões finais O SINESA argúi preliminar de chamamento ao feito da PETRCBRÁS, a fim de que os eventuais deferimentos das cláusu​las econômicas reflitam automaticamente nos contratos de serviços  celebrados  com a PETROBRÁS.

Em que pesem os argumentos acima expendidos pelo SINESA, bem como pelo Suscitante SINTASA, não vislumbro como manter a PETROBRÁS na relação processual, a exemplo do que restou decidido no DC nº 93572/93, onde o insigne e sempre ponderado Ministro MANOEL MENDES, consignou que a PETROBRÁS teve expressiva participação nas tentativas conciliatórias, de forma a cientificar-se dos problemas havidos nas suas plataformas marítimas. Sendo que, entretanto, facultou a PETRGBRÁS a oportunidade de se apresentar como Assistente. Esta proposição foi aceita pela Egrégia SDC, por maioria, ficando vencido os Exmos. Sr. Ministros THAUMATURGO CORTIZO, MARCELO PIMENTEL E ORLANDO TEIXEIRA DA COSTA.

Nessas condições, respeitando as opiniões em contrário e de acordo com o bem elaborado parecer, entendo que a PETROBRÁS deva ser excluída do feito, máxime considerando que a mesma não possui emprega​dos representados pelo Síndicato-suscitante.

Acolho, pois, a preliminar de exclusão do feito, argüida pela PETROBRÁS, na audiência de instrução e conciliação (fls. 264/265) , para decretar a extinção do processo em relação a ela, por ilegitimidade passiva, nos termos do art. 267, inciso VI, do CPC.

1.2 - Ausência de negociação, arqüida pelo SINESA
Aduz o SINESA que, apesar de haver participado de quatro audiências na DRT, em momento algum teve assento à mesa redonda autônoma prévia, conforme alertado pelo ilustre Instrutor do presente dissídio, na sessão de 06/10/94.

Assiste razão à preliminar em tela.

Com efeito, às fls. 187, verifica-se que o Exmo. Sr.. Ministro-Presidente, na qualidade de Instrutor do feito, notificou o Suscitante a trazer aos autos a prova da negociação autônoma prévia havida com o SINESA.

O Suscítante, por seu turno, diante da cobrança feita pelo Instrutor às fls. 261, trouxe aos autos, para comprovar a existência da negociação coletiva prévia, uma ata expedida pelo mediador na Dele​gacia Regional do Trabalho, onde se registrou a presença do SINESA na mesa redonda dos dias 30/08/94, 12/09/94, 16/09/94, 23/09/94 e 28/09/94 (fls. 228/229).

Ocorre, todavia, que tanto não é suficiente para o preenchi​rnento dos requisitos de instauração de instância, rios termos do Parágrafo 4º do art. 616 da CLT, 114, § 2º, da Carta Magna, dispositivos estes hoje interpretados por esta Corte, culminando com a edição da Instrução Normativa nº 04/93.

A vetusta CLT de 1943, já estabelecia que nenhum processo de dissídio coletivo seria admitido sem a existência de negociação cole​tiva  prévia (Parágrafo 4º do art. 616)

Aludido dispositivo, hoje alçado ao nível constitucional, veio de forma mais explicativa, cujo parágrafo segundo faço questão de transcrever, a fim de que essa Egrégia Corte possa visualizar melhor o meu convencimento acerca da matéria, verbis:

“Recusando-se qualquer das partes à negociação ou à arbitragem, (omissis...).”
Vê-se que o texto constitucional, ao escrever a partícula alternativa “ou”, o fez de forma que a negociação viesse antes, mantendo-se a lei ordinária, para depois de ultrapassada a fase nego​cial, adentrar-se à fase arbitral, cujo árbitro poderá ser o mediador na DRT.

Interpretando este dispositivo da Lei Básica, esta Corte editou a Instrução Normativa n º 04/ 93, uniformizando o procedimento nos díssídios coletivos de natureza econômica no âmbito da Justiça do Trabalho, cujo inciso nº 1 é expresso no sentido de que, verbis:

“Frustrada, total ou parcialmente, a autocomposição doa interesses coletivos em negociação promovida diretamente pelos interessados, ou mediante intermediação administrativa do órgão competente do Ministério do Trabalho, poderá ser ajuizada a ação de dissídio coletivo.”

Daí a necessidade, segundo ressaltado pelo insigne Presidente desta Corte, Instrutor do feito, de que o SINTASA deveria ter trazido aos autos a prova da negociação autônoma prévia (4ª e 5ª linhas de fls. 261)
É de se ressaltar que a  possibilidade de Suscitante e Suscitado sentarem-se, previamente, para tentarem acordo é possível, exemplo do que ocorreu às fls. 55/56, do DC nº 142673/94, envolvendo SINESA e o SINTASA, no dia 24/10/94, na sede do Sindicato Patronal.

Assim, faltando um dos pressupostos de constituição e de desenvolvimento válido e regular do processo, qual seja, a tentativa de negociação coletiva prévia, JULGAVA EXTINTO O FEITO, sem apreciação do mérito, na forma do inciso IV, do art. 267 do CPC, ficando, entre​tanto, vencido pela d. maioria.

1.3 - Inépcia da inicial
Argúi o SINESA a inépcia da inicial, na medida em que as cláusulas de natureza econômica aludem a “tabelas”, sendo que mesmas não foram acostadas ao pedido inicial.

Data venia, não se vislumbra a apontada inépcia da inicial, eis que aludidas tabelas acompanharam o petitório inicial, conforme se verifica dos documentos de fls. 70/71, dos quais foram extraídas cópias, por determinação do Ministro-Instrutor, e entregues aos Susci​tados fls. 261)

Assim, não há falar-se em inépcia da inicial.

Rejeito a preliminar.

CONVENCAO COLETIVA DE TRABALHO, firmada pelo SINTASA e pelo SIEMASA (fls. 194/198)

O SINTASA e o SIEMASA firmaram convenção coletiva de traba​lho, a qual foi depositada no órgão competente do Ministério do Trabalho. De outra parte pedem, expressarnente, a desistência do dissídio  havido entre eles.

À vista do exposto, julgo extinto o feito, sem apreciação do mérito, na forma do inciso VIII, do art. 267 do CPC, em relação ao Suscitante SINTASA e ao Suscitado SIEMASA.

Custas, pro rata, na forma do § 6º, do art. 789 da CLT arbitradas sobre R$ 20.000,00 (vinte mil reais).

CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS SALARIOS NORMATIVOS: TRABALHADORES SUBAQUÁTICOS E AFINS
As empresas reajustarão os salários dos trabalhadores subaquáticos em 1º de setembro de 1994 de acordo com a tabela (I) anexa, sendo considerado o piso salarial da categoria nas suas respectivas funções.

§ Único - QUANTO AOS AFINS assim definidos como aqueles que  trabalham na infra-estrutura administrativa das empresas do setor fica estabelecido um piso mínimo de dois salários mínimos a partir do qual serão remunerados os diferentes cargos e funções na conformidade das regras do mercado de trabalho, sendo que aqueles pertencentes a categorias diferenciadas deverão optar pela vinculação ao SINTASA ora suscitante.

Decisao: Defere-se a cláusula com a redação dada na  Convenção Coletiva de Trabalho (fls. 194), a saber: “As empresas. reajustarão os valores dos salários dos trabalhadores subaquáticos, a parti.r de 1º de setembro de 1994, de acordo com as disposições da cláusula 1ª do DC 93572/93.6, publicadas no DJU, em 3 de junho de 1994, que determina a atualização dos valores constantes do acordo de 1987, à fl. 446, cláusula 2 nos termos das políticas salariais fixadas pelos Governos de 1987 até 31 de agosto de 1993. Parágrafo Único QUANTO AOS EMPREGADOS DAS ATIVIDADES AFINS, assim definidos como aqueles que trabalham na infra-estrutura administrativa das empresas representadas pelo SIEMASA, fica estabelecido o piso mínimo de hum​salário mínimo e meio, a partir do qual serão remunerados os diferentes cargos e funções, sendo que aqueles pertencentes às categorias diferenciadas, poderão optar pela vinculação ao SINTASA ora  convenente.
CLÁUSULA SEGUNDA - REAJUSTE ACUMULADO
Em 1º de Setembro de 1994, as empresas reajustarão os salários de seus empregados em  150,78% do ICV-DIEESE, acumulado entre 1º de  Setembro de 1993 e 31 de Agosto de 1994 e que deverá incidir na TABELA (1 II) da cláusula anterior (1º) a partir de 1º de outubro de 1994.
Decisão: Defere-se a cláusula com a redação dada na convenção Coletiva de Trabalho (fls. 194), a saber: “A título o reajuste salarial fica estabelecido o percentual de 13,48%, referente ao IPC-r, acumulado, incidente sobre o salário básico de 30/08/94, a vigorar a partir de lº de setembro de 1994, nos termos da 1egis1ação em vigor, ressalvados os reajustes salariais que vierem a ser concedi dos compulsoriamente pelo Governo Federal na forma da Política Salarial pertinente.”

CLÁUSULA TERCEIRA - REAJUSTE SALARIAL MENSAL
As empresas corrigirão, a partir de 1º de Outubro de 1994 os salários dos seus empregados mensalmente de acordo com a variação do ​ICV-DIEESE do mês imediatamente anterior.

Indefiro esta cláusula por falta de amparo legal, além da mesma contribuir para o retorno da indesejável espiral inflacionária.



CLÁUSULA QUARTA - PRODUTIVIDADE

Aumento real a título de produtividade de 10% (dez por cento) sobre o salário mensal dos empregados já reajustados nos termos da cláusula segunda.

A d. maioria deferiu a cláusula com o percentual de 4% (quatro por cento) de acordo com a iterativa jurisprudência da Corte, no que fiquei vencido.

CLÁUSULA QUINTA - ADICIONAIS DE TRABALHO - REMUNERAÇÃO
Os adicionais de trabalho deverão incidir sobre a remune​ração mensal dos empregados, adotando-se os mesmos parâmetros do que for pago pela PETROBRÁS no período, observados como limites, percentuais a seguir:

5.1
ADICIONAL SOBREAVISO (ASA) - 40%

5.2
ADICIONAL NOTURNO (AN) - 20%

5.2
ADICIONAL CONFINAMENTO (AC) - 15%

Parágrafo 1º -  O adicional de sobreaviso (ASA) incidirá sobre a remuneração do mês acrescida do adicional de periculosidade (AP) da cláusula sexta.

§ 2º -   Os adicionais ora estabelecidos serão ainda pagos nos casos a seguir:

a) Quando, decorrida a quinzena relativa ao descanso desem​barcado permanecer o profissional sem embarcar por determinação exclusfva das empregadoras.

b) Quando antes do término da quinzena de trabalho embarcado tenha o profissional que desembarcar para tratamento médico e acidente.

c) Quando o profissional for escalado para trabalho em terra, por período máximo de trinta dias.

Decisão: Defere-se a cláusula e seus parágrafos nos termos do pedido, conforme redação abaixo: ‘1Os adicionais de trabalho deverão incidir sobre a remuneração mensal dos empregados, adotando-se os mesmos parâmetros do que for pago pela PETROBRAS no período, observa​dos como limites, os percentuais a seguir: 5.1 ADICIONAL SOBREAVISO (ASA) - 40%; 5.2 ADICIONAL NOTURNO (AN) - 20% e 5.3 ADICIONAL CONFINA​MENTO (AC) - 15%. Parágrafo 1º- O adicional de sobreaviso (ASA) inci​dirá sobre a remuneração do mês acrescida do adicional de periculosi​dade (AP) da cláusula sexta. Parágrafo 2~ - Os adicionais ora estabe​lecidos serão ainda pagos nos casos a seguir: a) Quando, decorrida a quinzena relativa ao descanso desembarcado permanecer o profissional sem embarcar por determinação exclusiva das empregadoras. b) Quando antes do término da quinzena de trabalho embarcado tenha o profissio​nal que desembarcar para tratamento médico e acidente. c) Quando o profissional for escalado para trabalho em terra, por período máximo de trinta dias.





CLÁUSULA SEXTA - PERICULOSIDADE

As empresas concederão o adicional periculosidade (30%) em atendimento às suas características básicas e legislação pertinente e em face das peculiaridades do trabalho “offshore” e da estreita ligação com as atividades de extração, prospecção e manutenção do petróleo nas Plataformas Marítimos.

Na forma do precedente desta Corte, quando do julgamento do dissídio anterior da categoria, indefiro a cláusula.

CLÁUSULA SETIMA - DESGASTE ORGÂNICO - INDENIZAÇÃO
A título de Desgaste Orgânico, as empresas pagarão uma inde​nização aos mergulhadores que efetivamente tenham se submetido a Condições Hiperbáricas, conforme a tabela abaixo, válida a partir de 01/09/94.

a) Mergulho Raso: Até 10 metros de profundidade, por dia, sem limite do número de mergulho o valor de R$ 14,63. Acima de 10 (dez) metros até 50 (cinqüenta) metros por mergulho o valor de R$ 14, 63.

b)
Mergulho Intervenção: O equivalente a 20 (vinte) vezes o valor estabelecido para o Mergulho Saturado até 200 metros.


c) Mergulho de Saturação: Até 200 (duzentos) metros por hora o valor de R$ 9,13.


-- de 201 a 300 metros por hora, o valor de R$ 12,78.

Parágrafo Primeiro: Tolos os mergulhos a mais de 300 metros, deverão obedecer o documento SSMT SST/MTB/DF/N0 88/90.

Parágrafo Segundo: A indenização por Desgaste Orgânico- IDO será calculada considerando-se a maior profundidade atingida no mergulho.

Parágrafo Terceiro: A profundidade do mergulho devera ser medida exclusivamente pelo manômetro de profundidade do mergulhador.

Parágrafo  Quarto: Os valores da indenização por Desgaste Orgânico - IDO, serão reajustados na conformidade das disposições Cláusula Segunda deste instrumento.

Parágrafo Quinto: Para efeito de distribuição, as empresas  se obrigam a manter entre as referências A e B, 60% do efetivo pessoal, entre as referências B e C, 30% e a partir da referência C 10%, sendo respeitada a atual hierarquia.

Decisão: Defere-se parcialmente o pedido, para estabe1ecer que as empresas pagarão, a partir de 01/09/94, indenização por desgas​te orgânico correspondente aos valores fixados por acordo TST-DC-58267 92 cláusu1a 1ª do referido acordo, reajustada a parcelo com observância dos mesmos índices de reajuste salarial dos empregados dos suscitados no período anterior, regido pelo TST-DC-58267/92.

CLÁUSULA OITAVA - PREMIO PARA OUALIFICAÇAO ESPECIAL - TABELA
As empresas se obrigam a assegurar, como na forma de incentivo  ao desenvolvimento profissional dos Trabalhadores em Atividades Subaquáticas, um prêmio para qualificação especial exercida conforme estabelecido na tabela de qualificaçóes.

QUALIFICAÇAO




R$/DIA EMBARCADO

Potencial Eletroquímico..............................................................................R$ 25,07            


Espessura ....................................................................................................R$ 25,07                         

Inspeção Visual ..........................................................................................R$ 33,93         

Ensaio por Partícula Magnética-MPI......................................................... R$ 50,78
Fotografia ...................................................................................................R$ 33,93                    

Televisionamento........................................................................................R$ 33,73              

Gamagrafia................................................................................................. R$ 50,78

Estereofotograf ia......................................................................................  R$ 50,78

Corte e Solda.............................................................................................. R$ 50,90                 

Desenho...................................................................................................... R$ 33,93                                              

Marinharia (quadro de bóias)......................................................................R$ 16,71
RCV/ROV Visual.......................................................................................R$ 33,93


RCV/ROV Fotografia................................................................................. R$ 33,93                                  

Jateamento.................................................................................................. R$ 16,71                   

Massa Epóxi................................................................................................ R$ 16,71                         

Montagem................................................................................................... R$ 16,71                           

Eddi Current (Corrente Parasita)................................................................ R$ 50,78
Parácirafo Primeiro: Os valores constantes da tabela se referem a Setembro de 1994 e serão reajustados com as disposições da claúsula  segunda deste instrumento.

Parágrafo  Segundo: Os valores constantes da Tabela desta Cláusula serão pagos pelas empresas aos empregados em atividades subaquáticas e afins, quando embarcados.

Defere-se a cláusula nos termos da Convenção Coletiva (fls.196/197)

CAPITULO II - DO MERCADO DE TRABALHO. DEFESA
CLAUSULA  NONA – SUBSTITUIÇÃO DAS EMPRESAS – CESSÃO CONTRATUAL 
Toda vez que ocorrer substituição das empresas por cessão contratual, em qualquer contrato de prestação de serviços,  a empresa cessíonária se obriga a absorver os empregados brasileiros e sindicalizados na empresa cedente, vinculados ao contrato cedido, constando tal dispositivo no instrumento de cessão.

A cláusula, em tela, importaria na indesejável interferência do judiciário no poder diretivo das empresas, por isso, indefiro a cláusula.

CLAUSULA DECIMA  EXERCÍCIO DAS FUNÇÕES -  REOUISITOS
Superintendente de Operações Gerais, Superintendente, Superintendetes de Mergulho Profundo e Raso, Superintendente de RCV ROV, Superintendente de Equipamento, Supervisor de Mergulho Profundo, Supervisor de RCV/ROV, Supervisor de Mergulho Raso, Supervisor de Equipamento, Mergulhador Raso, Técnico de Equipamento de Mergulho, Técnico de Equipamento RCV/ROV, Operador de RCV/ROV, Supervisor de Saturação, seja por contratação ou promoção, as empresas se obrigam a observar os seguintes requisitos :
a)
Ser brasileiro ou naturalizado brasileiro;

b)      Atender a tabela de tempo de experiência abaixo discriminada;

                                                 c)
Os profissionais a que se refere o item “A”, deverão ser submetidos a exame 
de qualificação profissional com bateria de provas, com requisitos mínimos      estabelecidos pelo  SINTASA, podendo as empresas, desejando, incluir outros, e com a responsabilidade de aplicação da referida prova a ser atribuída à entidade a ser definida por acordo entre as partes.

Parágrafo Único: Em relação à alínea ‘c’, as empresas se obrigam a submeter às provas, os profissionais contratados ou promovi​dos no prazo mínimo de 10 (dez) dias, a contar da data das respectivas promoções ou contratações, salvo os que comprovadamente exerçam ou tenham exercido o cargo em questão observada a seguinte Tabela de Tempo de Experiência:

1)
Superintendente de Operações Gerais:

“Curriculum” mínimo de 05 (cinco) anos de efetivo trabalho como Superintendente de Mergulho Profundo, comprovado na CTPS.

2)
Superintendente de Mergulho Profundo:

“Curriculum” mínimo de 05 (cinco) anos de efetivo trabalho corno Supervisor de Mergulho Fundo, comprovado na CTPS.

3)
Superintendente de RCV/ ROV:

“Curriculum” mínimo de 3 (três) anos de efetivo trabalho, como Supervisor de RCV/ROV, comprovado na CTPS.

4)     Superintendente de Equipamento
“Curriculum”mínimo de 05 (cinco) anos de efetivo trabalho, como Supervisor de Equipamento, comprovado na CTPS.

5)
Supervisor de Mergulho Raso:

“Curriculum” mínimo de 04 (quatro) anos como Mergulhador Raso ou 03 (três) anos, se o Mergulhador Raso tiver nível médio técnico, comprovado na CTPS e/ou LRM.

6)
Supervisor de Mergulho Profundo
“Curriculum” mínimo de 03 (três) anos como Mergulhador Fundo, comprovado na CTPS e ou LRM

7)
Supervisor de Equipamento:

“Curriculum” mínimo de 03 (três) anos como Técnico de Equipamento comprovados na CTPS

8)
Técnico de Saturação
“Curriculum” mínimo de 03 três) anos como Mergulhador Fundo ou ter curso de especialização em Técnico de Saturação e 180 dias como Assistente Técnico de Saturação offshore, comprovado por ROM.
9)
Operadores de RCV/ROV e Técnico de Equipamentos:

O
profissional deverá ter conhecimento como Técnico ou Engenheiro, Elétrico e/ou Mecânico, ou no mínimo 03 (três) anos de experiência na atividade subaquática offshore pela CTPS e “curriculum”
10)
Supervisor de RCV/ROV
“Curriculum’ como operador de RCV/ROV, de no mínimo 03 (três) anos trabalhados comprovados na CTPS.
11)
Mergulhador Profundo:

O
profissional deverá ter mais de 03 (três) anos trabalhados como mergulhador raso, ser indicado pelo Supervisor da atividade profissional, fazer curso de mergulho em escola credenciada e comprovar experiência na CTPS.

12)
Técnico de Equipamento:

O profissional deverá ter conhecimentos como Técnico Eletrônico ou Mecânico.

13) Mergulhador Raso:

O profissional deverá ter o curso profissionalizante da atividade, com o certificado reconhecido pela Diret. P. e Costas -  DPC, salvo aqueles que comprovadamente, através de

CTPS, já exerçam ou tenham exercido a função anterior a 1986.

Decisão: Defere-se a cláusula nos termos do pedido, incluiu-o na alínea “a” os estrangeiros residentes no Brasil, conforme redação abaixo: “Superintendente de Operações Gerais, Superintendente de Mergulho Profundo e Raso, Superintendente de RCV/ROV, Superinten​dente de Equipamento, Supervisor de Mergulho Profundo, Supervisor de RCV/ROV, Supervisor de Mergulho Raso, Supervisor de Equipamento, Mergulhador Raso, Técnico de Equipamento de Mergulho, Técnico de Equi​pamento RCV/ROV, Operador de RCV/ROV, Supervisor de Saturação, sena por contratação ou promoção, as empresas se obrigam a observar os seguintes quesitos: a) Ser brasileiro, naturalizado brasileiro ou estrangeiro residente no Brasil; b) Atender a tabela de tempo de expe​riência abaixo discriminada; c) Os profissionais a que se refere o item “A”, deverão ser submetidos a exame de qualificação profissional com bateria de provas, com requisites mínimos estabelecidos pelo SINTASA, podendo as empresas, desejando, incluir outros, e com a responsabilidade de aplicação da referida prova a ser atribuída à entidade a ser definida por acordo entre as partes. Parágrafo Unico: Em relação a alínea “c”, as empresas se obrigam a submeter às provas, os profissionais contratados ou promovidos no prazo mínimo de 10 (dez) dias, a contar da data das respectivas promoções ou contratações, salvo os que comprovadamente exerçam ou tenham exercido o cargo em questão observada a seguinte Tabela de Tempo de Experiência: 1) Super​intendente de Operações Gerais: “Curriculum” mínimo de 05 (cinco) anos de efetivo trabalho, como Superintendente de Mergulho Profundo, comprovado na CTPS. 2) Superintendente de Mergulho Profundo: “Curricu​lum” mínimo de 05 (cinco) anos de efetivo trabalho, como Supervisor de Mergulho Fundo, comprovado na CTPS. 3) Superintendente de RCV/ROV: “Curriculum” mínimo de 03 (três) anos de efetivo trabalho, como Super-visor de RCV/ROV, comprovado na CTPS. 4) Superintendente de Equipamen​to: “Curriculum” mínimo de 05 (cinco) anos de efetivo trabalho, corno supervisor de equipamento, comprovado na CTPS. 5) Supervisor de Mergu​lho Raso: “Curriculum” mínimo de 04 (quatro) anos como Mergulhador Raso ou 30 (três) anos, se o Mergulhador Raso tiver nível médio técni​co, comprovado na CTPS e/ou LRM. 6) Supervisor de Mergulho Profundo:“Curriculum” mínimo de 03 (três) anos como Mergulhador Fundo, compro​vado na CTPS e/ou LRM. 7) Supervisor de Equipamento: “Curriculurn” mínimo de 03 (três) anos como Técnico de Equipamento comprovados na CTPS. 8) Técnico de Saturação: “Curriculum” mínimo de 03 (três) anos como Mergulhador Fundo ou ter curso de especialização em Técnico de Saturação e 180 dias como Assistente Técnico de Saturação Offshore, comprovado por ROM. 9) Operadores de RCV/ROV e Técnico de Equiparnentos: O profissional deverá ter conhecimento como Técnico ou Engenhei​ro, Elétrico e/ou Mecânico, ou no mínimo 03 (três) anos de experiência na atividade subaquática offshore pela CTPS e “Currículum”. 10) Super​visor de RCV/ROV: “Curriculum” como operador de RCV/ROV, de no mínimo 03 (três) anos trabalhados comprovados na CTPS. 11) Mergulhador Profundo:
O profissional deverá ter mais de 03 (três) anos trabalhados como mergulhador raso, ser indicado pelo Supervisor da atividade profissional, fazer curso de mergulho em escola credenciada e compro​var experiência na CTPS. 12) Técnico de Equipamento: O profissional deverá ter conhecimentos como Técnico Eletrônico ou Mecânico. 13) Mergulhador Raso: O profissional deverá ter o curso profissionalizante da atividade, com o certificado reconhecido pela Diret. P. e Costas DPC, salvo aqueles que comprovadamente, através de CTPS, já exerçam ou tenham exercido a função anterior a 1986.

CLAUSULA DECIMA  PRIMEIRA  -  APROVEITAMENTO  DA  MAO-DE-OBRA QUALIFICADA
As empresas se comprometem, havendo disponibilidade em relação aos Trabalhadores em Atividades Subaquáticas e Afins, que não possam mais exercer a atividade de mergulho, seja por estarem desem​pregados por término ou perda de contrato, seja por incapacidade físi​ca, porém, aptos ao trabalho offshore, a aproveitá-los como Operadores de veículo de controle remoto (RCV) , Técnico de Saturação, Técnico de Equipamento de Mergulho e Supervisor de Mergulho, de acordo com as qualificações que o profissional possua e após o necessário treinamen​to, sempre por conta das empresas.

Defere-se a cláusula nos seguintes termos: As empresas se comprometem, havendo disponibilidade em relação aos trabalhadores em atividades subaquáticas e afins, que não possam mais exercer a atividade de mergulho, seja por estarem desempregados por término ou perda de contrato, seja por incapacidade física, porém, aptos ao trabalho offshore” , a aproveitá-los como operadores de veículo de controle remoto (RCV) , técnico de saturação, técnico de equipamento de mergulho e supervisor de mergulho, de acordo com as qualificações que o profissional possua e após o necessário treinamento, sempre por conta das empresas, assegurando-lhes preferência para as vagas que já existirem, observando-se o salário do novo cargo, sem vinculação ao anterior.”

CLAÚSULA DECIMA SEGUNDA - JORNADA DE TRABALHO
Na fixação da jornada horária tanto dos empregados em condições hiperbáricas quanto dos demais serão obedecidas as dispo​sições do artigo 7º, XIV, da Constituição Federal que cuidam dos turnos ininterruptos de revezamento, e aquelas inerentes ao art. 58 da CLT, no que couberem.

§ Primeiro: Será adotada para o regime de trabalho embarcado e desembarcado a mesma escala dos funcionários offshore da estatal PETROBRÁS na proporção de um dia e meio de descanso para cada dia embarcado, equivalente a 14 dias embarcado para 21 de descanso desembarcado.

§ Segundo: Fica estabelecido que no tempo de embarque permi​tido para as atividades subaquáticas não poderá ultrapassar quinze dias à bordo em face das peculiaridades do trabalho “offshore” .

§ Terceiro: O trabalho realizado em condições hiperbáricas  após o período de 14 dias embarcado (Parágrafo 2º) será remunerado como jornada extraordinária e as horas serão pagas em dobro.

De acordo com o dissídio anterior, indefiro a cláusula já que a mesma somente poderá ser adotada mediante acordo direto entre as partes.

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - DOMINGOS E FERIADOS NACIONAL -REMUNERAÇAO
As empresas se obrigam a remunerar os domingos e feriados nacionais como dias extras quando não compensados sem prejuízo do pagamento do repouso remunerado. As horas trabalhadas em domingos serão remuneradas em 100% de acréscimo sobre a hora normal, sem prejuízo do pagamento desses dias o qual já é assegurado por lei.

Decisão: Defiro a cláusula nos termos do Precedente Normati​vo do TST de n0 87, que dispõe: “É devida a remuneração em dobro do trabalho em domingos e feriados não compensados, sem prejuízo do paga​mento do repouso remunerado, desde que, para este, não seja estabele​cido outro dia pelo empregador.

CLÁUSULA DECIMA QUARTA - FALTAS
A partir de 01/09/94, será permitido faltas até 5 (cinco) vezes ao ano, acarretando essas faltas, descontos nos salários dos empregados que delas se utilizarem.

Parágrafo 1º :  As faltas não serão consecutivas, nem acumuladas com dias de feriados, folgas ou dias compensados.

Parágrafo 2º: Será indispensável o entendimento prévio com a chefia imediata, sendo considerada nesse caso como justificada, passível tão somente de desconto salarial.

Indefiro a cláusula por haver previsão legal.

CLÁUSULA DECIMA QUINTA - TRANSFERENCIA DE EMPREGO - ESTABI​LIDADE E ADICIONAL SALARIAL
Para aqueles empregados que tiverem a cláusula de transferi​bilidade no contrato de trabalho, nas transferências em definitivo, as empresas se obrigam a garantir sua estabilidade provisória por um ano contados da data de transferência ficando impedidas, portanto, de demitir o empreqado transferido nessas condições, além de pagar-lhe o adicional (50%) , fixado no § 3º do art. 469 e as despesas fixadas no art. 470, ambos da CLT.

Decisao: Defiro a cláusula nos termos do pedido, conforme redação abaixo: “Para aqueles empregados que tiverem a cláusula de transferibilidade no contrato de trabalho, nas transferências em defi​nitivo, as empresas se obrigam a garantir sua estabilidade provisória por um  ano contados da data de transferência, ficando impedidas, portanto, de demitir o empregado transferido nessas condições, além de pagar-lhe o adicional (50%), fixado no Parágrafo 3º do art. 469 e as despesas fixadas no art. 470, ambos da CLT.”

CLAUSULA DÉCIMA SEXTA – CONVOCAÇÃO PARA EMBARQUE-

As empresas se obrigam a efetuar a convocação para embarque do seu empregado, em período de folga, com antecedência mínima de 72 (setenta e duas) horas e por escrito.

Trata-se de cláusula deferida no dissídio anterior, sob o fundamento de que a mesma preenche espaço vazio da lei, como norma de aparência salutar. Detiro a cláusula.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DESPESAS COM TRANSPORTE AÉREO

CLÁUSULA DECIMA SETIMA - DESPESAS COM TRANSPORTE AEREO
Ir

As empresas se obrigam assegurar aos trabalhadores em ativIdades subaquáticas e afins, o transporte aéreo e as despesas respecti​vas, sempre que ocorrer o deslocamento para local distante mais de 6 (seis) horas do local da contratação.

Defiro a cláusula nos moldes em que a mesma fora deferida no dissídio anterior, ou seja, “o  transporte aéreo será obrigatório quan​do o deslocamento rodoviário for de duração superior a 6 (seis) horas.”

CLÁUSULA DECIMA OITAVA - DESPESAS COM VIAGEM A SERVIÇO -HORAS ITINERANTES
As empresas se obrigam, em relação aos trabalhadores em Atividades Subaquáticas e Afins, quando em viagem a serviço, a forne​cer transporte e alimentação, desde o seu deslocamento do local da contratação, até o local de trabalho e vice e versa, remunerando come de serviço, as horas despendidas nesse itinerário.

Decisão: Defiro a cláusula com a seguinte redação: “As empresas se obrigam, em relação aos trabalhadores em atividades subaquáticas e afins, quando em viagem a serviço, a fornecer transpor​te e alimentação, desde o seu deslocamento do local da contratação até o local de trabalho e vice-versa.”

CLÁUSULA DECIMA NONA - EMPREGADOS OFFSHORE - ACOMODAÇÕES. HOTELARIA
As empresas se comprometem junto aos clientes, a assegurarem aos Trabalhadores em Atividades Subaquáticas e Afins, quando embarca​dos, acomodação no setor de hotelaria das Plataformas, jaquetas e embarcações.

As empresas assegurarão o embarque por helicóptero para os Trabalhadores em Atividades Subaquáticas e Afins.

Na forma do dissídio anterior defiro a primeira parte da cláusula, indeferindo a parte relativa ao transporte de helicóptero.

CLÁUSULA VIGESIMA - CURSOS DE APERFEICOAMENTO PROFISSIONAL JORNADA DE TRABALHO
As empresas se obrigam, quando solicitarem a participação de seus funcionários em cursos, considerar este período como jornada de trabalho.

Defiro a cláusula nos termos do PN, 19, verbis:

“Cursos e reuniões obrigatórios

Quando realizados fora do horário normal, os cursos e reuniões obrigatórios terão seu tempo remunerado como traba​lho extraordinário.”

CLÁUSULA VIGESIMA PRIMEIRA - ANOTAÇOES NA CARTEIRA PROFIS​SIONAL - CARGOS E FUNÇÕES
As empresas se obrigam a proceder, a anotação de todas as parcelas componentes da remuneração, bem como, das funções específicas que exercem seus empregados, nas suas respectivas Carteiras de Traba​lho e Previdência Social (CTPS) , conforme descritos abaixo:

-
SUPERINTENDENTE GERAL

SUPERINTENDENTE DE MERGULHO FUNDO

-
SUPERINTENDENTE DE MERGULHO RASO

-
SUPERINTENDENTE DE RCV/ROV

-
SUPERINTENDENTE DE EQUIPAMENTO

-
SUPERVISOR DE MERGULHO FUNDO

-
SUPERVISOR DE MERGULHO RASO

-
SUPERVISOR DE RCV/ROV

-
TÉCNICO DE SATURAÇAO

-
TÉCNICO DE EQUIPAMENTO

-
SUPERVISOR DE  SATURAÇAO

-
MERGULHADOR FUNDO

-
MERGULHADOR RASO

-
OPERADOR DE RCV/ROV

Defiro parcialmente a cláusula, de acordo com o PN 105, vprbis:

“Anotação na carteira profissional

As empresas ficam obrigadas a anotar na carteira de trabalho a função efetivamente exercida pelo empregado, observada a Classificação Brasileira de Ocupações (CBO)

CLÁUSULA VIGESIMA SEGUNDA - VALE TRANSPORTE
As empresas se comprometem a conceder o vale transporte em benefício de seus empregados, obedecidas as disposições da Lei 7418 de 16/12 85, regulamentadas pelo Decreto n0 92180/85, reajustando-o até 48 horas após o aumento das passagens, obedecidos os limites de desconto previstos na legislação pertinentes e prazos estabelecidos para entidade respectiva.

Indefiro a cláusula por haver previsão legal.

CLÁUSULA VIGESIMA TERCEIRA - TICKET REFEIÇAO
As empresas fornecerão, mensalmente, a seus empregados trin​ta tickets de alimentação no valor de R$ 10,00, reajustados na mesma época, e em bases idênticas aos reajustes salariais de cláusula segun​da deste instrumento.

§ 1º - Aos empregados que estejam percebendo auxílio-doença da Previdência Social será assegurado o benefício do Ticket Refeição durante o período de até 12  (doze) meses de afastamento.

Também indefiro, há previsão legal.

CLÁUSULA VIGESIMA QUARTA - LICENÇA PATERNIDADE
O empregado poderá deixar de comparecer ao serviço, sem prejuízo do salário, por período de três dias no decorrer da primeira semana de nascimento do filho.

§ único: EMBARCADO: O empregado embarcado terá a sua folga aumentada para três dias, caso a empresa não tenha condições ao desembarcá-lo no período da licença.


                      Indefiro a cláusula. Entendo que a mesma extrapola os limi​tes do Poder Normativo.
CLÁUSULA VIGESIMA QUINTA - AUXILIO-DOENÇA - COMPLEMENTAÇÃO SALARIAL
As empresas se comprometem a complementar a remuneração do empregado que esteja a receber auxílio-doença da Previdência Social. O valor da complementação corresponderá à diferença entre a remuneração mensal do empregado no momento do afastamento, atualizada pela Políti​ca Salarial e o valor, pago pelo INPS, pelo prazo de 24 (vinte e quatro) meses findos os quais cessará a atualização. O empregado continuará recebendo a sua remuneração mensal como se estivesse trabalhando até a concessão do auxílio-doença concedido pelo Órgão Previdenciário.

§ lº - Nos casos de acidente de trabalho, independentemente das indenizações cabíveis, o empregado continuará recebendo a sua remuneração mensal como se estivesse trabalhando até a concessão do pagamento concedido pelo Órgão Previdenciário.

Indefiro a cláusula, de acordo com o PN 17.

      CLÁUSULA  VIGESIMA SEXTA - ESTABILIDADE
DO EMPREGADO ACIDENTADO

As empresas asseguram ao empregado, vítima de acidente de trabalho, 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias de estabilidade no emprego, contados após a alta do órgão Previdenciário.

Indefiro, há previsão até mais benéfica.

CLÁUSULA  VIGESIMA  SETIMA  -  ESTABILIDADE  E  VIGÊNCIA  DO DISSÍDIO COLETIVO
As empresas asseguram aos empregados da categoria a garantia de emprego por 90 (noventa) dias a partir da publicação do acórdão ou vigência do Dissídio Coletivo da categoria.

Defiro a cláusula nos termos do PN 82, verbis:

“Dissídio coletivo. Garantia de salários e consectários. Defere-se a garantia de salários e consectários ao empregado. despedido sem justa causa desde a data do julgamento do dissídio coletivo até 90 (noventa) dias após a publicação do acórdão, limitado o período total a 120 (cento e vinte) dias.

CLÁUSULA VIGESIMA OITAVA  -  ESTABILIDADE NO NASCIMENTO DE FILHOS
Os empregados que forem pais durante a vigência deste instrumento terão estabilidade de 60 (sessenta) dias após o nascimento do filho.

Trata-se de claúsula indeferida no dissídio anterior, a qual o sindicato pretendeu vê-la deferida neste instrumento. Data venia, a cláusula beira as raias do absurdo, devendo ser indeferida.

CLÁUSULA  VIGESIMA  NONA  -  ESTABILIDADE  EM  VESPERAS  DE APOSENTADORIA
Os empregados que tiverem pelo menos 19 (dezenove) anos de serviços prestados às empresas e que estiverem às vésperas de adquirir direito à aposentadoria, terão estabilidade durante esse período, excluída a hipótese de justa causa devidamente comprovada nos termos da CLT. Caso o Projeto de Lei nº 3201/1992 que trâmita no Congresso Nacional, atinente à aposentadoria especial da categoria, se converta em Lei, modificando o período aquisitivo para 15 anos, a estabilidade) será considerada aos 14 (catorze) anos de trabalho efetivo.

Defiro-a, parcialmente, nos termos do PN 85, verbis:

“Garantia de emprego. Aposentadoria voluntária Defere-se a garantia de emprego, durante os 12 (doze) meses que antecedem a data em que o empregado adquire direito  à aposentadoria voluntária, desde que trabalhe na empresa há pelo menos 5 (cinco) anos. Adquirido o direito, extingue-se a garantia.

CLÁUSULA TRIGESIMA - GARANTIA DE EMPREGO
As empresas durante a vigência deste acordo, contlnuarão a manter uma política de preservação do emprego de seu pessoal, comprometendo-se a não promover dispensa coletiva ou de caráter sistemático, nem tampouco implantar rotatividade de pessoal.

Parágrafo 1º -- Ressalvado o direito de promover rescisões de contra​to individual de trabalho, comprometendo-se as empresas a não promover despedida arbitrária (art. 7º, inciso 1, do Constituição Federal) , entendendo-se como tal a que não se fundar em motivo disciplinar, técnico ou economico-financeiro.

§ 2 -  Na hipótese de dispensa que não se enquadre na presente garantia de emprego, havendo reconhecimento judi​cial ou administrativo dessa condição, as empresas ficarão obrigadas a reintegrar o empregado, pagando-lhe os salários do período de afastamento, devidamente atualizados, inclusi​ve férias e 13º salário.

Indefiro a cláusula, pois a mesma extrapola os limites do Poder Normativo.

CLÁUSULA TRIGESIMA PRIMEIRA - CARTA-AVISO - DESPEDIDA
As empresas comprometem-se a cientificar o empregado despe​dido mencionando os motivos do ato patronal por escrito.

Defiro-a, pois a mesma se harmoniza com o PN 47.

CLÁUSULA  TRIGESIMA  SEGUNDA  -  VERBAS  RESCISÓRIAS  E  13º  SALÁRIO
As empresas pagarão uma multa pelo não pagamento das verbas rescisórias até o décimo dia útil subseqüente ao afastamento definitivo do empregado, por dia de atraso e no valor equivalente ao salário diário devidamente corrigido e desde que o retardamento não seja decorrente de culpa do trabalhador. Mesmo procedimento para os atrascs no pagamento dos 13º salários.

Indefiro, por haver previsão legal.

CLAUSULA TRIGESIMA TERCEIRA - FÉRIAS PROPORCIONAIS - PEDIDO DE DEMISSAO
As empresas se comprometem a efetuar o pagamento das férias proporcionais, ao empregado que pedir demissão.

Indefiro, por haver previsão legal.

CLÁUSULA TRIGESIMA QUARTA  -  RETENCAO DA CTPS - INDENIZAÇAO
As empresas pagarão uma indenização correspondente a um dia de salário, por dia de atraso, pela retenção da Carteira de Trabalho do empregado após o prazo de 48 (quarenta e oito) horas.

Defiro a cláusula, pois a mesma está em consonância com o PN 98.

CLÁUSULA TRIGESIMA QUINTA – AVISO -PREVIO - SESSENTA DIAS
As empresas se comprometem a conceder aviso-prévio de sessenta dias a todos os empregados demitidos sem justa causa.

Defiro, de acordo com o PN 76.

CLÁUSULA TRIGESIMA SEXTA - AVISO-PREVIO - REDUÇAO DA JORNADA OU LIBERAÇAO PARA PROCURA DE EMPREGO
Fica estabelecido que o empregado no início do período do aviso-prévio poderá optar pela redução de duas horas no horário que melhor lhe convier, desde que seja no início ou final da jornada.

§ 1º - Caso a empresa opte pela liberação total do empregado no período do aviso-prévio para que procure novo emprego deverá conceder tal autorização por escrito.

§ 2º - O aviso-prévio será dispensado pela empresa, por parte do empregado, no momento em que o mesmo comprovar a obtenção de nova colocação desonerando a empresa do pagamen​to dos dias restantes não trabalhados.

§ 3º- Embarcado: 2 HORAS.

No caso de empregados ‘Offshore” as duas horas necessárias para a procura do emprego, serão remuneradas como extraor​dinárias em face da impossibilidade do desembarque que para o cumprimento das disposições do art. 488 da CLT.

Defiro o pedido em parte, adaptando o S 2º ao Enunciado nº 276 desta Corte, verbis:

AVISO-PRÉVIO - RENÚNCIA PELO EMPREGADO

O direito ao aviso-prévio é irrenunciável pelo empregado. O pedido de dispensa de cumprimento não exime o empregador de pagar o valor respectivo, salvo comprovação de haver o pres​tador dos serviços obtido novo emprego.

CLÁUSULA TRIGESIMA SETIMA - SALÁRIO DA FUNÇÃO - PROMOÇÃO OU DESIGNACÃO
As empresas comprometem-se a assegurar o direito do empregado designado ou promovido, o recebimento do salário pertinente à nova função, observando-se as disposições do art. 460 da CLT.

Defiro, a cláusula está de acordo com o PN 99.


CLÁUSULA TRIGESIMA OITAVA - SEGURO DE VIDA
As empresas comprometem-se a conceder seguro de vida junto a previdência privada, para garantir a indenização nos casos de morte invalidez permanente e/ou temporária desde que no exercício das suas funções, corno também naqueles casos decorrentes de assalto consumado ou não, nas áreas de risco e na trajetória para o serviço, (ida e volta) em favor do empregado e seus dependentes.

§ ÚNICO: APÓLICE DE SEGURO- APRESENTAÇÃO

As empresas comprometem-se a enviar para o SINTASA a apólice de seguro vigente, nos 5 dias seguintes a sua formalização.

Defiro a cláusula nos termos da decisão anterior.

     CLÁUSULA TRIGÉSIMA NONA - CONTRATAÇÃO EXTERNA E PREENCHIMEN​TO DE VAGAS

As empresas objetivando o aproveitamento pleno dos seus empregados comprometem-se a realizar recrutamento para o preenchimento de vagas preferindo aqueles que tiverem seus contratos rescindidos sem justa causa.

Indefiro.

CLÁUSULA  OUADRAGESIMA - AUXÍLIO-CRECHE  E/OU  AUXILIO-ACOM​PANHANTE
As empresas concederão o auxílio-creche e/ou auxílio​-acompanhante, aos empregados com filhos ou com guarda e tutela de menor em decorrência de sentença judicial, casados ou solteiros, na conformidade das condições a seguir:

a)
Auxilio-Creche
-Até dezoito meses de idade da criança:

Reembolso integral das despesas comprovadas na utilização da creche.

-De 18 a 84 meses de idade da criança:

Reembolso de 8º% das despesas comprovadas.

b) Auxílio-Acompanhante
-Em substituição ao auxílio-creche por opção do empregado equivalente ao item acima.

Defiro a cláusula nos termos do PN - 22.

CLÁUSULA  QUADRAGÉSIMA  PRIMEIRA  -  DA  ASSISTÊNCIA  MEDICA SUPLETIVA E ODONTOLÓGICA
As empresas se obrigam a manter a seu custo, Plano de Assistência Médica (PAMS) Supletivo junto as entidades privadas, em benefício de seus empregados e dependentes legais, enquanto perdurar o contrato de trabalho.

§ 1º O PAMS é extensivo às viúvas e dependentes legais dos empregados falecidos em acidente de trabalho pelo prazo de 2 (dois) anos a partir do óbito.

§ 2º - As empresas se comprometem a estender os beneficios da Assistência Médica Supletiva aos dirigentes sindicais e seus dependentes em licença remunerada ou não, nos termos das disposições do § 20 do art. 543 da CLT.

§ 3~ As empresas se obrigam a efetuar gestões no sentido de criar um serviço de tratamento odontológico, para os empregados e seus dependentes na conformidade das Tabelas e dos Procedimentos inerentes ao Plano de Assistência Médica e Odontológica Supletiva a serem formalizados entre os parti​cipes deste instrumento.

Indefiro, pois a mesma extravasa os limites do poder norma​tivo, além de haver previsão legal quanto à assistência médica.

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA SEGUNDA - CONTRIBUIÇAO SINDICAL
As empresas recolherão a Contribuição Sindical devida pelos empregados da categoria sindicalizados ou não e descontada da folha do mês de março de cada ano na forma do ART. 580, 1 da CLT.

§ 1º- Entenda-se que a contribuição sindical incidirá, não somente sobre o salário básico e, sim sobre a remuneração total (salário bruto).

§ 2 -  Obrigam-se ainda as empresas a efetuar o desconto referido, no ato da admissão de qualquer empregado da cate​goria e desde que tal desconto não tenha sido efetuado em outra empresa contratante.

Indefiro, por haver previsão legal.

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA TERCEIRA - MENSALIDADES ASSOCIATIVAS SINDICAIS
As empresas descontarão dos salários dos empregados associa​dos ao SINTASA, as mensalidades associativas atinentes ao art. 548 da CLT, na forma estabelecida pelos Estatutos e Assembléias Gerais da Entidade Sindical.

§ 10 - As empresas comprometem-se a repassar de imediato (24 horas) as quantias descontadas que deverão incidir inclusive sobre o 13º salário dos associados.

Indefiro, por haver previsão legal.

CLÁUSULA OUADRAGÉSIMA QUARTA - DESCONTO ASSISTENCIAL
As empresas se obrigam a descontar de todos os empregados abrangidos por este instrumento normativo, sindicalizados ou nao, favor do SINTASA, a importância, equivalente a 5% (cinco por cento) do salário básico do mês subseqüente ao Dissídio, Convenção ou Acordo Coletivo.

§1º - Subordina-se esse desconto a não oposição do trabalhador manifestada por escrito na sede do SINTASA, até 10 (dez) dias antes do primeiro pagamento reajustado.

§ 2º Obrigando-se as empresas a repassarem de imediato (24 horas) após o pagamento, a quantia recolhida sob tal título.

Defiro a claúsula, adaptando sua redação ao PN 74, que dispõe:

“Desconto assistencial

Subordina-se o desconto assistencial sindical à não oposição do trabalhador, manifestada perante a empresa até 10 (dez) dias antes do primeiro pagamento reajustado.”


CLÁUSULA OUADRAGÉSIMA QUINTA - DIRIGENTES SINDICAIS
As empresas se obrigam a liberar l (um) dirigente sindical, quando solicitado pelo SINTASA, sem prejuízo de sua remuneração, incluindo nesta os respectivos adicionais, tendo o mesmo a garantia de retorno à empresa de origem para o exercício de suas Atividades Subaquáticas e Afins. A liberação será pelo prazo de 15 (quinze) dias, por ano civil.

Parágrafo Único: A solicitação e o retorno se darão por carta expressa do SINTASA ao Presidente da empresa.

Defiro a cláusula com a redação do PN 83, que dispõe:

“Dirigentes sindicais. Freqüência livre

Assegura-se a freqüência livre dos dirigentes sindicais para participarem de assembléias e reuniões sindicais devidamente convocadas e comprovadas.”
CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA SEXTA - REPRESENTANTES SINDICAIS
As empresas juntamente com o SINTASA se obrigam a promover a eleição do representante sindical a ser escolhido pelos empregados integrantes da categoria, outorgando aos eleitos a garantia de emprego disposta nos termos do art. 543 da CLT.

Defiro a cláusula com a redação do PN 86, que dispõe:

“Representante dos trabalhadores. Estabilidade no emprego Nas empresas com mais de 200 (duzentos) empregados é assegu​rada a eleição direta de um representante, com as garantias do art. 543, e seus parágrafos, da CLT.”

CLÁUSULA OUADRAGÉSIMA SETIMA - CIPA
As empresas se obrigam a constituir a Comissão Interna de Prevenção de Acidentes (CIPA) de conformidade com as instruções expe​didas pelos Órgãos Federais competentes e em atendimento às disposições do art. 163 e seguintes da CLT.

Indefiro, por haver previsão legal.

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA OITAVA  -  ESTABILIDADE  -  MEMBROS  DA CIPA
As empresas se obrigam a acatar as disposições do art. 165 atinentes aos membros da CIPA, garantindo a não ocorrência da despedi​da arbitrária no período do mandato de cada membro, extensivo aos suplentes efetivamente designados.

Indefiro, pois a cláusula já possui previsão legal.



CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA NONA - LIVRE ACESSO DO DIRIGENTE ~ EMPRESA
As empresas se comprometem a permitir o livre acesso dc dirigentes sindicais nos intervalos relativos ao descanso e alimen​tação vedada a divulgação de matéria ofensiva.

§ Único: Assegura-se ao Dirigente Sindical a freqüência livre para atender a realização de assembléias, reuniões sindicais devidamente convocadas e diligências periciais determinadas pelos Órgãos Fiscais competentes.

Defiro a cláusula nos termos dos PN’s 91 e 83, que assin dispõem:

‘Acesso de dirigente sindical à empresa. Assegura-se o acesso dos dirigentes sindicais às empresas, nos intervalos destinados a alimentação e descanso, para desempenho de suas funções, vedada a divulgação de materia político-partidária ou ofensiva.”

‘Dirigentes sindicais. Freqüência livre

Assegura-se a freqüência livre dos dirigentes sindicais para participarem de assembléias e reuniões sindicais devidamente convocadas e comprovadas.

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA - RETORNO Às NEGOCIAÇOES
As empresas e o SINTASA se comprometem a se necessário for, retornar as negociações atinentes às cláusulas econômicas desde que haja interesse por qualquer das partes e alteração na política salarial pertinente.

Indefiro a claúsula por ser de efeito meramente programático.

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA PRIMEIRA - ABRANGÊNCIA
As cláusulas ora acordadas abrangem todos os componentes da categoria associados ou não ao SINTASA na sua respectiva base territorial.

Indefiro por tratar-se de matéria prevista em lei.

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA SEGUNDA - VIGÊNCIA
O presente instrumento terá vigência por l (um) ano, a começar em 01/09/94 e a terminar em 31/08/95, sendo que o procedimento de prorrogação, revisão, denúncia ou revogação total ou parcial do presente, ficará subordinado às disposições do art. 615 da CLT perti​nentes à espécie.

Defiro a cláusula, estabelecendo que a vigência desta sentença normativa compreende o período de 01/09/94 a 31/08/95.

Custas arbitradas sobre 20.000,00 (vinte mil reais).

ISTO POSTO
ACORDAM os Ministros da Seção Especializada em Dissídios Coletivos do Tribunal Superior do Trabalho, I - Por maioria, acolher a preliminar de exclusão do feito argüida pela Petrobrás na Audiência de Conciliação e Instrução (fls. 264/265) para decretar a extinção do processo em relação a ela, por ilegitimidade passiva, nos termos do artigo 267, VI, do Código de Processo Civil, vencido o Excelentíssimo Senhor Ministro Thaumaturgo Cortizo que a rejeitava. II - Por maioria, rejeitar a preliminar de extinção do processo, por ausência de nego​ciação prévia, argüida pelo SINESA, vencidos os Excelentíssimos Senho​res Ministros Roberto Della Manna, relator, Manoel Mendes, revisor, e Wagner Pimenta, que a acolhiam. III - A unanimidade, homologar a desistência da ação, conforme pedido formulado pelo suscitante e o suscitado SIEMASA, que firmaram convenção coletiva e, em conseqüência, extinguir o processo, em relação a este suscitado, atribuindo custas “pro rata” a serem calculadas sobre o valor arbitrado de RS 20.000,00 (vinte mil reais) . IV - À unanimidade, rejeitar a preliminar de inépcia da inicial argüida pelo SINESA. V - DO JULGAMENTO: Cláusula 1~—DOS SALARIOS NORMATIVOS: À unanimidade, deferir a cláusula com a redação dada na Convenção Coletiva de Trabalho (fls. 194) , a saber:

“As empresas reajustarão os valores dos salários dos trabalhadores subaquáticos, a partir de lº de setembro de 1994, de acordo com as disposições da cláusula lº do DC 93572/93.6, publicadas no DJU, em 3 de junho de 1994, que determina a atualização dos valores constantes do acordo de 1987, à fl. 446, cláusula 2ª nos termos das políticas salariais fixadas pelos Governos de 1987 até 31 de agosto de 1993.

Parágrafo Único: QUANTO ASO EMPREGADOS DAS ATIVIDADES AFINS, assim definidos como aqueles que trabalham na infra-estrutura administrativa das empresas representadas pelo SIEMASA, fica estabelecido o piso mínimo de hum salário mínimo e meio, a partir do qual serão remunerados os diferentes cargos e funções, sendo que aqueles pertencentes às categorias diferenciadas, poderão optar pela vinculação ao SINTASA ora convenente.” Cláusula 2ª REAJUSTE SALARIAL: À unanimidade, deferir a cláusula com a redação dada na Convenção Coletiva de Trabalho (fls. 194), a saber: “A título de reajuste salarial fica estabelecido percentual de 13,48%, referente ao IPC-r, acumulado, incidente sobre o salário básico de 30/08/94, a vigorar a partir de 1º de setembro de 1994, nos termos da legislação em vigor, ressalvados os reajustes salariais que vierem a ser concedidos compulsoriamente pelo Governo Federal na forma da Política Salarial pertinente.” Cláusula 3ª REAJUSTE MENSAL: A unanimidade, indeferir o pedido. Cláusula 4ª PRODUTIVIDADE: Por maioria deferir parcialmente o pedido no percentuaI de 4%- (quatro por cento), vencidos os Excelentíssimos Senhores Minis​tros Roberto Della Marina, relator, e Ursulino  Santos  e  o  Excelentíssi​mo Senhor Juiz Convocado Rider 
Nogueira de Brito, com a ressalva de que esse percentual não poderá ser repassado ao preço dos serviços, sendo que o Excelentíssimo Senhor Ministro Indalécio Gomes Neto não estabelecia essa condição. Cláusula 5ª- ADICIONAIS DE TRABALHO -REMUNERAÇAO:
À unanimidade, deferir a cláusula e seus parágrafos nos termos do pedido, conforme redação abaixo: “Os adicionais de trabalho deverão incidir sobre a remuneração mensal dos empregados, adotando-se os mesmos parâmetros do que for pago pela PETROBRÁS no período, obser​vados como limites, os percentuais a seguir: 5.1 ADICIONAL SOEREAVISO (ASA) - 40%; 5.2 ADICIONAL NOTURNO (AN) - 20% e 5.3 ADICIONAL CONFINA​MENTO (AC) - 15%. Parágrafo 1º - O adicional de sobreaviso (ASA) inci​dirá sobre a remuneração do mês acrescida do adicional de periculosi​dade (AP) da cláusula sexta. Parágrafo 2º Os adicionais ora estabe​lecidos serão ainda pagos nos casos a seguir: a) Quando, decorrida a quinzena relativa ao descanso desembarcado permanecer o profissional. sem embarcar por determinação exclusiva das empregadoras. b) Quando antes do término da quinzena de trabalho embarcado tenha o profissional que desembarcar para tratamento médico e acidente. c) Quando o profissional for escalado para trabalho em terra, por período máximo de trinta dias. Cláusula 6ª- PERICULOSIDADE: A unanimidade, indeferir o pedido. Cláusula 7ª DESGASTE ORGÂNICO: A unanimidade, deferir parcialmente o pedido, para estabelecer que as empresas pagarão, a partir de 01/09/94, indenização por desgaste orgânico correspondente aos valores fixados por acordo no TST-DC-58267/92, cláusula 1ª do referido acordo, reajustada a parcela com observância dos mesmos índices de reajuste salarial dos empregados dos suscitados no período anterior, regido pelo TST-DC-58267/92. Cláusula 8ª- PREMIO PARA QUALIFICAÇAO ESPECIAL: Por maioria, deferir a cláusula nos termos da Convenção Coletiva (fls. 196/197), vencido o Excelentíssimo Senhor Ministro Ursulino Santos que a indeferia. Cláusula 9ª - SUBSTITUIÇAO DAS EMPRESAS / CESSÃO CONTRATUAL: À unanimidade, indeferir o pedido. Cláusula 10ª EXERCÍCIO DAS FUNÇÕES / REQUISITOS: A unanimidade, deferir a cláusula nos termos do pedido, incluindo na alínea “a” os estrangeiros residentes no Brasil, conforme redação abaixo: ‘Super​intendente de RCV/ROV, Superintendente de Equipamento, Supervisor de Mergulho Profundo, Supervisor de RCV / ROV, Supervisor de Mergulho Raso, Supervisor de Equipamento, Mergulho Raso, Técnico de Equipamento de Mergulho, Técnico de Equipamento RCV / ROV, Operador de RCV / ROV, Supervisor de Saturação, seja por contratação ou promoção, as empresas se obrigam a observar os seguintes quesitos: a) Ser brasileiro, natu​ralizado brasileiro ou estrangeiro residente no Brasil; b) Atender a tabela de tempo de experiência abaixo discriminada; c) Os profissio​nais a que se refere o item “A”, deverão ser submetidos a exame de qualificação profissional com bateria de provas, com requisitos mínimos estabelecidos pelo SINTASA, podendo as empresas, desejando, incluir outros, e com a responsabilidade de aplicação da referida prova a ser atribuída à entidade a ser definida por acordo entre as partes. Parágrafo Único: Em relação a alínea “c”, as empresas se obri​gam a submeter às provas, os profissionais contratados ou promovidos no prazo mínimo de 10 (dez) dias, a contar da data das respectivas promoções ou contratações, salvo os que comprovadamente exerçam ou tenham exercido o cargo em questão observada a seguinte Tabela de Tempo de Experiência: 1) Superintendente de Operações Gerais: “Corri​culum” mínimo de 05 (cinco) anos de efetivo trabalho, como Superinten​dente de Mergulho Profundo, comprovado na CTPS. 2) Superintendente de Mergulho Profundo: “Curriculum” mínimo de 05 (cinco) anos de efetivo trabalho, como Supervisor de Mergulho Fundo, comprovado na CTPS. 3) Superintendente de RCV / ROV: “Curriculum” mínimo de 03 (três) anos de efetivo trabalho, como Supervisor de RCV / ROV, comprovado na CTPS. 4) Superintendente de Equipamento: “Curriculum” mínimo de 05 (cinco) anos de efetivo trabalho, como supervisor de equipamento, comprovado na CTPS. 5) Supervisor de Mergulho Raso: “Curriculum” mínimo de 24 (quatro) anos como Mergulhador Raso ou 03 (três) anos, se o Mergulha​dor Raso tiver nível médio técnico, comprovado na CTPS e/ou LRM. 6) Supervisor de Mergulho Profundo: “Curriculum” mínimo de 03 (três) anos como Mergulhador Fundo, comprovado na CTPS e/ou LRM. 7) Supervisor de Equipamento: “Curriculum” mínimo de 03 (três) anos como Técnico de Equipamento comprovados na CTPS. 8) Técnico de Saturação: “Curriculum’ mínimo de 03 (três) anos como Mergulhador Fundo ou ter curso de espe​cialização em Técnico de Saturação e 180 dias como Assistente Técnico de Saturação Offshore, comprovado por ROM. 9) Operadores de RCV / ROV e Técnico de Equipamentos: O profissional deverá ter conhecimento como Técnico ou Engenheiro, Elétrico e/ou Mecânico, ou no mínimo 03 (três) anos de experiência na atividade subaquática offshore pela CTPS e “Curriculum” . 10) Supervisor de RCV / ROV: “Curriculum” como operador de RCV/ROV, de no mínimo 03 (três) anos trabalhados comprovados na CTPS. 11) Mergulhador Profundo: O profissional deverá ter mais de 03 (três) anos trabalhados como mergulhador raso, ser indicado pelo Supervisor da atividade profissional, fazer curso de mergulho em   escola  credenciada  e  comprovar  experiência  na  CTPS.  12)  Técnico  de   Equipamento:
O profissional deverá ter conhecimentos como Técnico Eletrônico ou Mecânico. 13) Mergulhador Raso: O profissional deverá ter o curso profissionalizante da atividade, com o certificado reco​nhecido pela Diret. P..e Costas - DPC, salvo aqueles que comprovadamente, através de CTPS, já exerçam ou tenham exercido a função ante​rior a 1986.” Cláusula 11ª - APROVEITAMENTO DA MAO DE OBRA QUALIFICADA:
Por maioria, deferir parcialmente a cláusula, com a redação abai​xo, vencidos o Excelentíssimo Senhor Ministro Roberto Della Manca, relator, e o Excelentíssimo Senhor Juiz Convocado Rider Nogueira de Brito, que a indeferiam; “As empresas se comprometem, havendo disponi​bilidade em relação aos trabalhadores em atividades subaquáticas e afins, que não possam mais exercer a atividade de mergulho, seja por estarem desempregados por término ou perda de contrato, seja por inca​pacidade física, porém, aptos ao trabalho “offshore”, a aproveitá-los como operadores de veículo de controle remoto (RCV) , técnico de satu​ração, técnico de equipamento de mergulho e supervisor de mergulho, de acordo com as qualificações que o profissional possua e após o necessário treinamento, sempre por conta das empresas, assegurando-lhes preferência para as vagas que já existirem, observando-se o salário do novo cargo, sem vinculação ao anterior.” Cláusula l2 -JORNADA DE TRABALHO: A unanimidade, indeferir o pedido. Cláusula l3ª -DOMINGOS E FERIADOS NACIONAIS: A unanimidade, deferir a cláusula nos termos do Precedente Normativo do TST de n0 87, que dispõe: É devida a remuneração em dobro do trabalho em domingos e feriados não compensa​dos, sem prejuízo do pagamento do repouso remunerado, desde que, para este, não seja estabelecido outro dia pelo empregador.” Cláusula l4ª-FALTAS: A unanimidade, indeferir o pedido. Cláusula l5ª TRANS​FERÊNCIA DE EMPREGO/ESTABILIDADE E ADICIONAL SALARIAL: A unanimidade,  deferir a cláusula nos termos do pedido, conforme redação abaixo:  “Para aqueles empregados que tiverem a cláusula de transferibilidade no contrato de trabalho, nas transferências em definitivo, as empresas se obrigam a garantir sua estabilidade provisória por um ano contados da data de transferência, ficando impedidas, portanto, de demitir empregado transferido nessas condições, além de pagar-lhe o adicional (50%), fixado no Parágrafo 3º do art. 469 e as despesas fixadas no art. 470, ambos da CLT.” Cláusula l6 ª- EMPREGADOS “OFFSHORE” / CONVO​CAÇAO PARA EMBARQUE: “As empresas se obrigam a efetuar a convocação para embarque do seu empregado, em período de folga, com antecedência mínima de 72 (setenta e duas) horas e por escrito.” Cláusula l7 ª -DESPESA DE TRANSPORTE AÉREO: À unanimidade, deferir a cláusula nos  termos do pedido, especificando que: “o transporte aéreo será obri​gatório quando o deslocamento rodoviário for de duração superior a 6 (seis) horas.” Cláusula 18 ª  DESPESAS COM VIAGEM A SERVIÇO HORAS ITINERANTES:
A unanimidade, deferir a cláusula com a seguinte redação: “As empresas se obrigam, em relação aos trabalhadores em atividades subaquáticas e afins, quando em viagem a serviço, a fornecer transporte e alimentação, desde o seu deslocamento do local da contratação até o local de trabalho e vice-versa.” Cláusula 19 ª - EMPREGADOS “OFPSHO​RE” / ACOMODAÇÕES, HOTELARIA: Por maioria, deferir parcialmente a cláusula, vencido o Excelentíssimo Senhor Ministro Thaumaturgo Cortizo, excluindo-se de sua redação a parte referente a transporte de helicóptero, conforme redação abaixo: “As empresas se comprometem junto aos clientes, a assegurarem aos trabalhadores em atividades subaquáticas e afins, quando embarcados, acomodação no setor de hotelaria das plataformas, jaquetas e embarcações.” Cláusula 20 ª - CURSOS DE APERFEIÇOAMENTO PROFISSIONAL / JORNADA DE TRABALHO: A unanimidade, deferir o pedido nos termos do Precedente Normativo do TST de n0 l9, que dispõe: “Quando realizados fora do horário normal, os cursos e reuniões obrigatórios terão seu tempo remunerado como trabalho extraordinário.” Cláusula 2l ª ANOTAÇOES NA CARTEIRA PROFISSIONAL  CARGOS
E
FIJNÇOES: A unanimidade, deferir o pedido nos termos do Precedente Normativo do TST de nº 105, que dispõe: “As empresas ficam obrigadas a anotar na Carteira de Trabalho a função efetivamente exer​cida pelo empregado, observada a Classificação Brasileira de Ocupações (CBO).” Cláusula 22 ª - VALE TRANSPORTE: A unanimidade, indeferir o pedido. Cláusula 23 ª - TICKET REFEIÇAO: A unanimidade, indeferir o pedido. Cláusula 24 ª - LICENÇA PATERNIDADE: A unanimidade, indeferir o pedido. Cláusula 25 ª -- AUXÍLIO DOENÇA: A unanimidade, indeferir o pedido. Cláusula 26 ª -- ESTABILIDADE AO EMPREGADO ACIDENTADO: A unani​midade, indeferir o pedido. Cláusula 27ª -- ESTABILIDADE / VIGÊNCIA DO DISSÍDIO COLETIVO: A unanimidade, deferir parcialmente o pedido nos termos do Precedente Normativo do TST n0 82, que dispõe: “Defere-se a garantia de salários e consectários ao empregado despedido sem justa causa desde a data do julgamento do dissídio coletivo até 90 (noventa) dias após a publicação do acórdão, limitado o período total a 120 (cento e vinte) dias.” 

Cláusula 28ª - ESTABILIDADE NO NASCIMENTO DE FILHOS:
À unanimidade, indeferir o pedido. Cláusula 29ª-- ESTABILIDADE AO APOSENTANDO: A unanimidade, deferir a cláusula nos termos do Precedente Normativo do TST de nº 85, que dispõe: “Defere-se a garantia de emprego, durante os 12 (doze) meses que antecedem a data em que o empregado adquire direito à aposentadoria voluntária, desde que traba​lhe na empresa há pelo menos 5 (cinco) anos. Adquirido o direito, extingue-se a garantia.” Cláusula 30ª - GARANTIA DE EMPREGO: A unani​midade, indeferir o pedido. Cláusula 31ª - CARTA-AVISO: A unanimidade, deferir a cláusula nos termos do Precedente Normativo do TST de nº 47 que dispõe: “O empregado despedido será informado, por escrito, dos motivos da dispensa.” Cláusula 32ª - VERBAS RESCISORIAS E 13º SALARIO/MULTA: A unanimidade, indeferir o pedido. Cláusula 33ª -- FÉRIAS PROPORCIONAIS: A unanimidade, indeferir o pedido. Cláusula 34 ª - RETENÇAO DA CTPS: À unanimidade, deferir a cláusula nos termos do Precedente Normativo do TST de nº 98, que dispõe: “Será devida ao empregado a indenização correspondente a 1 (um) dia de salário, por dia de atraso, pela retenção de sua carteira profissional após o prazo de 48 (quarenta e oito) horas.” Cláusula 35 ª-  AVISO PRÉVIO: À unani​midade, deferir a cláusula nos termos do pedido, a saber: “As empresas se comprometem a conceder aviso prévio de sessenta dias a todos os empregados demitidos sem justa causa.” Cláusula 36ª - AVISO PRÉVIO REDUÇAO DA JORNADA OU LIBERAÇAO PARA PROCURA DE EMPREGO: À unanimida​de, deferir parcialmente o pedido, adaptando o parágrafo 2º da cláusu​la aos termos do Enunciado nº 276 da Súmula do TST conforme redação abaixo: “Fica estabelecido que o empregado no início do período do aviso-prévio poderá optar pela redução de duas horas no horário que melhor lhe convier, desde que seja no início ou final da jornada. Parágrafo 1º -  Caso a empresa opte pela liberação total do empregado no período do aviso-prévio para que procure novo emprego deverá conce​der tal autorização por escrito. Parágrafo 2º -  O direito ao aviso-prévio é irrenunciável pelo empregado. O pedido de dispensa de cumpri​mento não exime o empregador de pagar o valor respectivo, salvo comprovação de haver o prestador dos serviços obtido novo emprego. Parágrafo  3º - Embarcado: 2 HORAS. No caso de empregados “Offshore” as duas horas necessárias para a procura do emprego serão remuneradas como extraordinárias em face da impossibilidade do desembarque para o cumprimento das disposições do art. 488 da CLT. Cláusula 37ª- SALARIO DA FUNÇAO: PROMOÇAO OU DESIGNAÇÃO: A unanimidade, deferir a cláusula nos termos do pedido, a saber: “As empresas comprometem-se a assegurar o direito do empregado designado ou promovido, ao recebimento do salário pertinente à nova função, observando-se as disposições do artigo 460 da Consolidação das Leis do Trabalho.” Cláusula 38ª -  SECU​RO DE VIDA: À unanimidade, deferir a cláusula nos termos da decisão anterior. Cláusula 39ª -  CONTRATAÇÃO EXTERNA E PREENCHIMENTO DE VAGAS:Por maioria, indeferir o pedido, vencidos os Excelentíssimos Senhores Ministros Almir Pazzianotto e Thaumaturgo Cortizo. Cláusula 40ª - -AUXILIO-CRECHE E OU AUXÍLIO ACOMPANHANTE: A unanimidade, deferir parcialmente a cláusula nos termos do Precedente Normativo do TST de n0 22, que dispõe: “Determina-se a instalação de local destinado a guarda de crianças em idade de amamentação, quando existentes na empresa mais de 30 (trinta) mulheres maiores de 16 (dezesseis) anos, facultado o convênio com creches.” Cláusula 4lª - ASSISTENCIA MÉDICA SUPLETIVA E 0D0NTOLOGICA: A unanimidade, indeferir o pedido. Cláusula 42ª-- CONTRIBUIÇAO SINDICAL: A unanimidade, indeferir o pedido. Cláu​sula 43ª - MENSALIDADES ASSOCIATIVAS SINDICAIS: À unanimidade, indefe​rir o pedido. Cláusula 44ª - DESCONTO ASSISTENCIAL: À unanimidade deferir a cláusula, adaptando sua redação ao Precedente Normativo do TST de n0 74, que dispõe: “Subordina-se o desconto assistencial sindi​cal à não-oposição do trabalhador, manifestada perante a empresa ate 10 (dez) dias antes do primeiro pagamento reajustado”, e ao parágrafo 2º  do artigo 545 da Consolidação das Leis Trabalhistas. Cláusula 45ª -  -DIRIGENTES SINDICAIS: À unanimidade, deferir a cláusula nos termos do Precedente Normativo do TST de nº 83, que dispõe: “Assegura-se a freqüência livre dos dirigentes sindicais para participarem de assembléias e reuniões sindicais devidamente convocadas e comprova​das.” Cláusula 46ª - REPRESENTANTES SINDICAIS: A unanimidade, deferír a cláusula nos termos do Precedente Normativo do TST de n0 86, que dispõe: “Nas empresas com mais de 200 (duzentos) empregados é assegu​rada a eleição direta de um representante, com as garantias do artigo 543 e seus parágrafos, da CLT.” Cláusula 47ª - CIPA: À unanimidade, indeferir o pedido. Cláusula 48ª - ESTABILIDADE / MEMBROS DA CIPA: À unanimidade, indeferir o pedido. Cláusula 49ª - LIVRE ACESSO DO DIRI​GENTE SINDICAL: A unanimidade, deferir a cláusula nos termos do Prece​dente Normativo do TST de nº 91, que dispõe: “Assegura-se 
o acesso dos dirigentes sindicais às empresas, nos intervalos destinados a alimen​tação e descanso, para desempenho de suas funções, vedada a divulgação de matéria político-partidária ou ofensiva” e do Precedente Normativo do TST de n0 83, que dispõe: “Assegura-se a freqüência livre dos diri​gentes sindicais para participarem de assembléias e reuniões sindicais devidamente convocadas e comprovadas.’ Cláusula 50ª- RETORNO AS NEGO​CIAÇOES: 
À unanimidade,
indeferir
o pedido. Cláusula 51ª - ABRANGÊNCIA: A unanimidade, indeferir o pedido. Cláusula 52ª - VIGÉNCIA: A unanimidade, deferir a cláusula estabelecendo que a vigência desta sentença normativa compreende o período de 01/09/94 a 31/08/95. Custas, pelas partes envolvidas nesta decisão, a serem calculadas sobre o valor arbitrado de R$ 20.000,00 (vinte mil reais).

Brasília, 21 de novembro de 1994.

ERMES PEDRO PEDkASSANI – Corregedor-Geral da Justiça do Tra​balho no exercício da 
                                                         Presidência


ROBERTO DELLA MANNA -        Relator

Ciente:
LUIZ DA SILVA FLORES   -         Subprocurador Geral do Trabalho

CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO que entre si fazem de um lado o SINDICATO NACIONAL DOS TRABALHADORES EM ATIVIDADES SUBAQUÁTICAS E AFINS – SINTASA, e de outro o SINDICATO DAS EMPRESAS DE OPERAÇÕES DE VEÍCULOS DE CONTROLE REMOTO, ATIVIDADES SUBAQUÁTICAS E AFINS, SIEMASA, nos termos a seguir :

Pelo presente instrumento, as partes convenentes, SINTASA - Sindicato Nacional dos Trabalhadores em Atividades Subaquáticas e Afins e SIEMASA - Sindicato das Empresas de Operações de Veículos de Controle Remoto, Atividades Subaquáticas e Afins, ambos com sede nesta cidade do Rio de Janeiro, neste ato representados por seus respectivos Presidentes, devidamente autorizados pelas Assembléias Gerais de cada categoria, e na conformidade das disposições do art. 611 e seguintes da CLT, tem justo e convencionado celebrar a presente CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO, com o fito de estabelecer DIREITOS e OBRIGAÇÕES atinentes  ao período de 01 de setembro de 1994 a 31 de agosto de 1995, na forma que se segue:
CLAÚSULA PRIMEIRA: PISO NORMATIVO :




As empresas reajustarão os valores dos salários dos trabalhadores subaquáticos, a partir de 1º de Setembro de 1994, de acordo com as disposições da cláusula 1ª do DC 93572/93.6, publicadas no DJU, em 03 de Junho de 1994 que determina a atualização dos valores constantes do acordo de 1987, ä fl. 446, cláusula 2ª, “nos termos das políticas salariais fixadas pelos Governos de 1987 até 31 de Agosto de 1993.”

Parágrafo único : QUANTO AOS EMPREGADOS DAS ATIVIDADES AFINS, assim definidos como aqueles que trabalham na infra-estrutura administrativa das empresas representadas pelo SIEMASA, fica estabelecido o piso mínimo de hum salário mínimo e meio, a partir do qual serão remunerados os diferentes cargos e funções, sendo que aqueles pertencentes às categorias diferenciadas, poderão optar pela vinculação ao SINTASA ora convenente.
CLÁUSULA SEGUNDA : REAJUSTE SALARIAL

A título de reajuste salarial, fica estabelecido o percentual de 13,48% (treze vírgula quarenta e oito por cento) referente ao IPCr, acumulado, incidente sobre  o salário básico de 30/08/94, a vigorar a partir de 1º de setembro de 1994, nos termos da legislação em vigor, ressalvados os reajustes salariais que  vierem a ser concedidos compulsoriamente pelo Governo Federal, na forma da política salarial pertinente.

CLÁUSULA TERCEIRA: PRODUTIVIDADE


Fica mantida a concessão de produtividade, no percentual de 4% (quatro por cento), sobre o salário básico mensal dos trabalhadores subaquáticos e afins, fixada na conformidade da cláusula terceira do DC 93572/93.6.
CLÁUSULA QUARTA : ADICIONAIS DE TRABALHO, REMUNERAÇÃO

          Os adicionais de trabalho, quando ocorrerem, deverão incidir sobre a remuneração mensal dos empregados, observados, como limites, os percentuais a seguir:

5.1 - ADICIONAL SOBREAVISO (ASA)     - 40%.

5.2 - ADICIONAL NOTURNO (AN)             - 20%.
5.3 - ADICIONAL CONFINAMENTO (AC)  - 15%.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: O adicional de sobreaviso (ASA), incidirá sobre a remuneração mensal, resultante da cumulatividade, em cascata, com o adicional de periculosidade (AP), no total de 82% (oitenta e dois por cento), incidente sobre o salário básico (SB), acrescido da produtividade (PR).
PARÁGRAFO SEGUNDO: O adicional noturno (AN), incidirá tão somente sobre o salário básico (SB) mensal da categoria, acrescido da produtividade (PR) e será somado à remuneração resultante do parágrafo 1º acima, sem efeito cascata.

PARÁGRAFO TERCEIRO: O adicional de confinamento (ADC), incidirá sobre o salário básico (SB), acrescido da produtividade (PR) e será somado a remuneração mensal, fixada no parágrafo 1º acima, sem efeito cascata.

PARÁGRAFO QUARTO – O salário remuneratório mensal (SRM) da categoria é o somatório dos adicionais acima, respeitadas as cumulatividades na forma proposta.

CLÁUSULA QUINTA : PERICULOSIDADE

As empresas concederão o àdicional de Periculosidade, na base de 30% (trinta por cento), em face das periculosidades das atividades operacionais fins das empresas  e  com base na legislação pertinente, calculado conforme o parágrafo primeiro da Cláusula Quarta.

CLÁUSULA SEXTA : INDENIZAÇÃO POR DESGASTE ORGÂNICO (IDO)

A título de desgaste orgânico, as empresas pagarão uma indenização aos mergulhadores que, efetivamente, tenham se submetido a condições hiperbáricas, conforme tabela abaixo, válida a partir de 01/09/1994:

a) Mergulho Raso : Até 10 metros de profundidade, por dia sem limite do número de mergulhos
 

     Acima de 10 (dez) metros e até 50 (cinqüenta) metros por mergulho.
b) Mergulho Intervenção : O equivalente a 20 (vinte) vezes o valor estabelecido para o Mergulho Saturado até 200 metros. 

c) Mergulho de Saturação : Até 200 (duzentos) metros por hora.

     - de 201 a 300 metros por hora.

Parágrafo Primeiro : Todos os mergulhadores a mais de 300 metros, deverão obedecer o documento SSMT/SST/MTB/DF/Nº 88/90.
Parágrafo Segundo : A indenização por desgaste orgânico-IDO será calculada considerando-se a maior profundidade atingida no mergulho.

Parágrafo Terceiro : A profundidade do mergulho deverá ser medida exclusivamente pelo manômetro de profundidade do mergulhador.

Parágrafo Quarto : Os valores de indenização por Desgaste Orgânico – IDO praticados pelas empresas no período de Setembro de 93 a Agosto de 94, serão reajustados na conformidade das disposições da cláusula segunda deste instrumento. 

CLÁUSULA SÉTIMA: PRÊMIO PARA QUALIFICAÇÃO ESPECIAL : TABELA
As empresas se obrigam a assegurar, como forma do incentivo ao desenvolvimento profissional os Trabalhadores em Atividades Subaquáticas, um prêmio para qualificação especial exercida conforme os percentuais estabelecidos na tabela de qualificações a  seguir :

QUALIFICAÇÃO:    ​                                     % / DIA EMBARCADO            

Potencial Eletroquímico..............................   


Espessura .................................................        


Inspeção Visual .........................................     

Ensaio por partícula magnética MPI ................ 

Fotografia ...................................................    

Televisionamento .......................................   


Gamagrafia ...............................................    

Estereofotografia ......................................     

Corte e Solda ............................................     

Desenho ....................................................     

Eddi Current (Corrente Parasita) ...............  

Parágrafo Primeiro: Os percentuais constantes da Tabela desta  cláusula, serão pagos pelas empresas, aos empregados em atividades subaquáticas, quando à disposição para  o exercício  das funções qualificadas acima.
Parágrafo Segundo : O prêmio referente ao ensaio de corrente parasita, será pago no mesmo valor M.P.I.
Parágrafo Terceiro : Os valores dos prêmios de qualificações especiais, praticados pelas empresas no período de Setembro de 93 a Agosto de 94, serão reajustados na conformidade das disposições da cláusula segunda deste instrumento.

CLÁUSULA OITAVA: ASSISTÊNCIA MÉDICA 

As empresas se obrigam a manter um plano de Saúde privado aos empregados da categoria. 

CLÁUSULA NONA : SEGURO

As empresas se obrigam a manter um seguro de vida para os empregados da categoria.
CLÁUSULA DÉCIMA : DISSÍDIO COLETIVO 93/94 
  CUMPRIMENTO DAS CLÁUSULAS

O presente instrumento em nada modifica e estende pelo período de vigência do presente termo o cumprimento das condições das cláusulas deferidas no Dissídio Coletivo (TST DC 93.572/93.6 – AC S-DC 0408/94) para o anuênio 94/95, sendo que as empresas terão o prazo de 05 (cinco) meses para o pagamento dos ganhos efetivos da categoria aplicando-se os reajustes de praxe para os débitos trabalhistas no período devido .

O adicional de confinamento (AC) é devido pelas empresas  representadas pelo SIEMASA, ora convenente, tão somente a partir de 1º de Março de 1994 e os valores a serem pagos em 5 (cinco) parcelas serão corrigidos nos mesmos índices dos débitos trabalhistas incidentes no período e o pagamento será incorporado às parcelas acima estabelecidas.

As demais cláusulas  do Dissídio citado serão mantidas sem qualquer alteração sendo fixado prazo de trinta dias, a partir da assinatura deste instrumento, para que as empresas se adaptem às obrigações normativas inerentes ao Dissídio citado.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA :  RETORNO ÀS NEGOCIAÇÕES

As partes, ora convenentes, se comprometem a, se necessário for, retornar às negociações atinentes às cláusulas econômicas, desde que haja interesse de qualquer das partes, ou por motivos de alteração na política salarial pertinente.
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA  : VIGÊNCIA 

O presente instrumento terá vigência de um ano, a começar em 01.09.94 e a terminar em 31.08.95, sendo que o procedimento de prorrogação, revisão, denúncia ou revogação total ou parcial, do presente, ficará subordinado às disposições do art. 615 da CLT, pertinentes à espécie.
E, por estarem justos e acordados, assinam a presente, em duas vias, de igual teor, outorgando o processamento da HOMOLOGAÇÃO necessária à formalização da presente convenção na forma proposta. 
Rio de Janeiro, 28 de Setembro de 1994
SINTASA :        ________________________________________

SIEMASA :       ________________________________________

